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RESUMO Este artigo explora algumas hipóteses históricas e socioló-
gicas sobre o grupo de trabalhadores estrangeiros que veio para Belo
Horizonte, atraídos pelas obras de construção da nova capital do esta-
do, suas relações com os antigos moradores do arraial e sua participa-
ção nas estatísticas policiais. Considera também o crescimento do nú-
mero de brasileiros entre as pessoas presas pela polícia a partir de 1906
e a preocupação das autoridades policiais com a desordem pública.

ABSTRACT This article investigates some historical and sociological
hypotheses concerning the group of foreign workers who came to Belo
Horizonte attracted by the building of the new capital, their relations with
the former village inhabitants and their participation in police statistics. It
also considers the growing number of Brazilians among those arrested
by the police from 1906 on the police authorities’ concern about public
disorder.

O início de um processo de modernização urbana pode ser caracte-
rizado pela substituição de relações sociais com conhecidos, relações
face a face, por relações com estranhos, em bases mais impessoais,
típicas de uma cidade moderna. A partir de 1894, quando se iniciam as
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obras de construção da nova capital do estado, o arraial de Belo Hori-
zonte experimenta um processo simultâneo de crescimento e diversifi-
cação populacional. E, mais especificamente, a convivência súbita, so-
cialmente tensa e conflituosa, com o estrangeiro, um estranho com uma
identidade mais definida. Tais tensões podem ser percebidas pelas re-
presentações dos imigrantes como desordeiros e aventureiros e pela
sua significativa participação entre as pessoas presas e detidas.

Passados o período da construção e os primeiros anos de vida da
nova capital, observa-se um decréscimo da participação dos estrangei-
ros nas estatísticas policiais que pode ser explicado por fatores como:
sua queda, relativa e absoluta, na população da cidade e uma maior
aceitação e assimilação dos que ficaram por parte dos belo-horizonti-
nos.

O arraial de Belo Horizonte e a convivência com os estrangeiros

Com o início das obras de construção da nova capital do estado em
Belo Horizonte, o povoado sofre profundas transformações, principal-
mente devido à chegada de operários de diversas origens sociais.

Não há dados precisos sobre a população local, em especial sobre
os trabalhadores no período da construção da nova capital (1894-1897).
Sabe-se apenas que a cidade passou por um intenso processo de cres-
cimento populacional:

“(...) de dia para dia aumentava a população que, de 2.600 almas,
que era até março de 1894, subiu a 3.500 até dezembro de mesmo
ano; a 5.000, até dezembro de 1895 e a 6.000, até dezembro de
1896, quando a localidade apresentava uma movimentação inten-
sa de centro adiantado” (Barreto, 1995: 347).

Sabe-se também que, entre os que chegavam, muitos eram estran-
geiros, principalmente italianos. Os dados sobre a entrada de estrangei-
ros no estado nos dão uma dimensão da presença desse estrato e da
nacionalidade preponderante. Entre 1894 e 1897 entraram em Minas
Gerais 49.873 imigrantes, dos quais 44.511 eram italianos (Monteiro,
1974).

Para a comunidade dos belo-horizontinos, cujos membros mantinham
fortes laços de parentesco e/ou de conhecimento pessoal, a convivên-
cia com os estrangeiros suscitava questões sobre valores já há muito
consolidados. Pouco ou nada se sabia sobre o passado desses indiví-
duos e sobre os motivos que os levaram a deixar seus países de origem,
em muitos casos desacompanhados de suas famílias. Eram necessários
como mão-de-obra, mas ao mesmo tempo suspeitos, uma vez que fugi-
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am aos esquemas usuais de classificação e ordenação de uma socie-
dade tradicional: o conhecimento pessoal. Daí serem rotulados como
aventureiros, num sentido negativo.

As citações seguintes de Abílio Barreto retratam os dois universos
sociais distintos a que nos referimos, um mais tradicional e estável, e
outro em acelerado processo de mudança: o povoado de Belo Horizonte
antes e depois do início da construção da nova capital.

“Nunca houve até então espécie alguma de iluminação pública no
arraial em cujas ruas era comum, nas noites escuras, toparem-se
animais deitados, sobre os quais não raro a gente trambolhava.
O povo era ordeiro e bom. Não havia mendigos nem ladrões. Podi-
am-se deixar, sem receio, abertas as portas das casas, de dia ou
de noite. Ninguém lhes tocava.
(...)
Dizia-se que grande parte da população de Belo Horizonte era
composta de meia dúzia de famílias entrelaçadas pelo casamento
e cada vez mais entrelaçando entre os seus descendentes, não
sendo muitas as exceções que se faziam a esta regra geral.
Não é que houvesse carência de moços não aparentados, entre a
população casadoura do arraial (...). O que havia era uma decidi-
da pertinácia exclusivística de muitas famílias do antigo Curral del
Rei, depois Belo Horizonte, em não permitir a comunhão de gente
estranha em seu seio (...)” (Barreto, 1995: 243 e 271).

“De sorte que a pacata localidade, mais do que nunca, invadida
por verdadeira onda humana de nacionais e estrangeiros, teve,
imediatamente, a sua vida e os seus costumes muito modificados.”
(...)
“Consequentemente ao crescimento da população a vida local tor-
nava-se cada vez mais complicada e perigosa, reclamando a ação
de uma autoridade (...) que reprimisse os delitos e mantivesse a
ordem e a tranqüilidade indispensável para o bom andamento dos
trabalhos da construção da cidade” (Barreto, 1995: 346 e 347).

A ordem social pressupõe, de um lado, normas e leis, e de outro, o

1 Segundo Schutz, a pauta cultural da vida grupal são “todos os valores, instituições, sistemas de orientação e
guia peculiares (tais como usos e costumes, leis, hábitos, etiqueta e modas) que (...) caracterizam todo grupo
social em um momento determinado de sua história — quando não o constituem (...). O conhecimento relaci-
onado com a pauta cultural leva em si mesmo sua prova (...). É um conhecimento de receitas dignas de
confiança para interpretar o mundo social, para manejar as coisas e pessoas com o fim de obter melhores
resultados em cada situação, com um mínimo de esforço, evitando conseqüências indesejáveis” (Schutz,
s.d.: 96 e 98).
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compartilhamento, pelos membros da sociedade, de um estoque de
conhecimentos sobre eventos da vida diária para os quais não existem
regras explícitas. Os estrangeiros não compartilham desse conhecimen-
to dos nativos e por isso tendem a interpretar de forma diferenciada e,
portanto, conflituosa, as normas sociais e culturais da sociedade.

Esse conflito decorre do fato de o estrangeiro não partilhar da “pau-
ta cultural” ou das “receitas dignas de confiança” para interpretar e agir
no mundo cultural no qual ele quer se inserir.1 E a pauta cultural que ele
possui, adquirida nas relações sociais com o seu universo de origem,
revela-se inadequada, uma vez que limitada a uma situação histórica
específica. O conflito entre diferentes pautas culturais leva-o a questio-
nar o que é familiar e portanto inquestionável pelo grupo que o recebe.
Ou, em termos simmelianos, a proximidade e a distância, presentes em
todas as relações sociais, adquirem uma forma peculiar para o estran-
geiro, uma vez que o que lhe é social, cultural e afetivamente próximo,
está distante, e o que lhe está próximo fisicamente lhe é distante (Sim-
mel, 1983: 182-188).

A atribuição do rótulo de aventureiros e turbulentos aos imigrantes
pode ser verificada tanto nas produções de historiadores, quanto nos
relatórios policiais.

“Correndo célere por toda parte a notícia das rendosas obras que
se encetavam em Belo Horizonte, com perspectivas sedutoras de
ganho abundante e fácil, crescia vertiginosamente a população
local, com a chegada contínua de operários e outros elementos
adventícios de ambos os sexos e de todas as nacionalidades, em
maioria italianos, muito turbulentos, de reputação duvidosa (...)”
(Barreto, 1995: 347).

“Nos primeiros tempos da nova capital, italianos aventureiros aqui
perturbavam a ordem e cometiam crimes, dando trabalho às auto-
ridades. Estes súditos peninsulares que vinham à nova cidade cer-
tamente procurando trabalho ou alguma atividade lucrativa, várias
vezes infringiram a lei” (Mourão, 1970).

Durante o período da construção, Belo Horizonte contou, a partir de
maio de 1894, com um delegado de polícia, o capitão Antônio Lopes de
Oliveira e um pequeno destacamento de praças. Abílio Barreto assim
descreve a ação da capitão:

2 RCP - Relatório do Chefe de Polícia.
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“Nesses dois bairros [Córrego do Leitão e Favela] onde fermenta-
vam todos os maus instintos das camadas mais ínfimas da socie-
dade, as desordens eram freqüentes, mas o Capitão Lopes con-
trolava admiravelmente e anulava com vantagem os arremessos
brigões do populacho (...). Se às vezes se excedia na punição dos
maus elementos é porque compreendia que, sem se fazer temido
e temível, ser-lhe-ia impossível manter a ordem naquele meio ex-
cepcional de Belo Horizonte com seus 5.000 operários de todas as
nacionalidades, muitos desacompanhados de suas famílias e ou-
tros tantos que não as tinham, além de acrescido número de aven-
tureiros, de desclassificados e de malfeitores de toda espécie”
(Barreto, 1995).

Como no caso da população, não encontramos estatísticas policiais
relativas ao período da construção da cidade, mas apenas a partir de
1898. Mas, pela alta participação dos estrangeiros entre as pessoas pre-
sas e detidas, percebe-se que o “problema” do estrangeiro não se en-
cerra com o término dos trabalhos da construção da cidade.

Pelo relatório policial de 1898, nota-se que a presença de imigrantes e
a sua heterogeneidade ainda eram vistas como ameaças à ordem pública.

“(...) pelo desenvolvimento da cidade, já habitada por milhares de
indivíduos de diferentes países, raças e costumes, a ação policial
exercita-se de modo extenso (...)” (RCP, 1898).2

O que se observa posteriormente é que, decorrido o impacto des-
ses primeiros anos, as autoridades passam a melhor distinguir os indiví-
duos dentro do grupo dos imigrantes. O tratamento antes indiferencia-
do, que colocava todos sob suspeição, é substituído pela classificação
entre bons (os trabalhadores honestos) e maus (os vadios).

“Os bons elementos emigraram à procura de remuneração para
sua atividade lícita; outros lutam com sérias dificuldades sem aban-
donarem, todavia, o trabalho; os maus, porém, permanecendo como
meros consumidores, constituíram-se em grave ameaça à ordem
pública e à segurança individual” (RCP, 1901).

“(...) nacionais e estrangeiros, morigerados, sóbrios e trabalhado-
res uns, aventureiros outros, avessos ao trabalho e dados à vida
fácil das especulações (...).” (RCP, 1901)

3 Todos os dados sobre crimes entre 1898 e 1930 foram retirados de Andrade (1987).
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A participação do estrangeiro nas estatísticas policiais

As estatísticas policiais comprovam os efeitos práticos da rotulação
dos imigrantes.3 Em 1898, 56% das pessoas presas e detidas eram es-
trangeiras, em 1899, 42,9% e em 1905, 55,8%. E, dentre os estrangeiros,
a maioria era de italianos: 63,4% em 1898 e 42,4% em 1905. E, como
acontece até os dias de hoje, a maioria era de solteiros e do sexo mas-
culino (Paixão, 1983).

A partir de 1906, observa-se uma queda brusca na participação dos
estrangeiros, que passa, neste ano, para 11,6%. De 1906 até 1930, 1914
é o que registra a mais alta taxa, 16,2%, e 1930 a mais baixa, 3,8%.
Nota-se, portanto, um processo de “nacionalização” dos desviantes e
criminosos, que consistiu no deslocamento do foco da atenção policial
do grupo de estrangeiros para o de brasileiros.

A queda do número de estrangeiros entre as pessoas presas e deti-
das a partir de 1906 pode ser explicada pela sua menor participação na
população da cidade e também por um processo de “desestigmatiza-
ção” do grupo.

É provável que, com a inauguração da capital e o encerramento das
obras, os estrangeiros tenham deixado a cidade à procura de trabalho
em outras partes. Dessa forma, a sua participação na população cai não
apenas em termos relativos, mas também em absolutos.

Em dois momentos de crise, as autoridades públicas incentivaram a
saída de desempregados da cidade através da distribuição de passes
de trem. O primeiro deles foi em 1897, logo após a inauguração da cida-
de, quando se distribuíram passes exclusivamente aos estrangeiros, e o
segundo em 1913:

“(...) forneceram-se inúmeros passes de indigência aos que, sem
trabalho nesta Capital, pretendiam se retirar procurando ou seus
próximos parentes ou melhores centros de produção (...) dirigiam
a essa chefia que dava requisição de passagem em estrada de
ferro” (RCP, 1915).

Outra explicação plausível para a “nacionalização” dos desviantes é
que a parcela de imigrantes que conseguiu se fixar, através de outras
atividades que não aquelas ligadas à construção da cidade, tenha ad-
quirido, frente ao grupo, agora também mais heterogêneo, uma outra
identidade. De estrangeiros aventureiros a apenas estranhos.
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A classificação dos delitos

Em relação aos tipos de crime, os crimes sem vítima e contra a or-
dem pública predominaram em todo o período que vai de 1898 a 1930.
Para citar alguns anos, 70,6% em 1898, 89,% em 1906, 68,1% em 1913
e 62,5% em 1930. O restante estava distribuído, sem muita diferencia-
ção, entre crimes contra o patrimônio e crimes contra a pessoa.

No interior dessas classificações mais gerais — crimes contra a or-
dem pública e sem vítimas, contra a pessoa e contra o patrimônio —
destacam-se, no primeiro caso, a desordem, a embriaguez e a vadia-
gem, no segundo, as ofensas físicas, e no terceiro a gatunagem, o furto
e o crime de moeda falsa.

O crime de moeda falsa era bastante comum nessa época, uma vez
que não eram muitas as dificuldades encontradas na falsificação e fabri-
cação das notas, principalmente pelos estrangeiros, segundo relatam
as autoridades policiais.

As pessoas e comportamentos estigmatizados e reprimidos eram, em
sua maioria, pertencentes aos estratos inferiores da sociedade: vadios,
prostitutas, mendigos, gatunos, pequenos jogadores e desordeiros.

Um exemplo típico de desordeiro era o trabalhador que freqüentava
as tavernas da periferia da cidade. Esta passagem de Abílio Barreto
revela o seu estranhamento a certos comportamentos e formas de lazer,
como beber e fumar, e a sua associação com as classes baixas e com a
desordem:

“Ora, aqueles homens que, durante o dia, brandiam as ferramen-
tas, esplanando o solo e construindo a cidade (...) mal a noite caía,
ajuntavam-se nas tavernas, que proliferavam por toda parte como
cogumelos, e aí bebendo, fumando, jogando, discutindo, arma-
vam freqüentes distúrbios” (Barreto, 1995).

A ação das autoridades públicas recaía principalmente sobre os
pobres, como mostram a criação de um “Regulamento dos Mendigos”
(1900), a repressão aos vadios (“certa classe de indivíduos, que pelos
seus hábitos e modos de vida, fornecem o contingente mais temeroso
para as cadeias e penitenciárias. Refiro-me aos vagabundos e desclas-
sificados” (RCP, 1895), “a vadiagem fornece o grande contingente dos
criminosos, principalmente dos crimes de furto, imoralidades, ofensas
físicas (...)” (RCP, 1914)), a criação de um serviço de registro das prosti-

4 Como os crimes e suas denominações mudam, na classificação crimes sem vítimas e contra a ordem pública
somamos, em 1930, desordem (614), embriaguez (238), vadiagem (42), desacato à autoridade (12), jogo (6)
e uso de armas (2). Em 1992, na categoria contravenções, encontramos os seguintes registros: porte de
armas (657), jogo do bicho (2), vias de fato (4557), embriaguez (1003) e outras (2067).
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tutas (1927) e de posturas municipais como as que proibiam, em 1925, a
freqüência no Parque Municipal e nos jardins públicos de “pessoas ébrias,
alienadas, descalças, indigentes e as que não estiverem decentemente
trajadas (...)” (Coletânea de Posturas Municipais, 1956).

Apesar da predominância dos crimes sem vítimas e contra a ordem
pública, entre 1898 e 1930, a partir de 1929 observa-se o início de uma
mudança: o crescimento dos crimes contra a pessoa e contra o patrimô-
nio, principalmente deste último. Entre 1898 e 1928, o crime contra o
patrimônio manteve uma média de 6,5 % e em 1929 e 1930, atinge a
cifra de 24%. Esse crescimento aponta para o fenômeno da “moderniza-
ção” da cidade, ou seja, Belo Horizonte caminhava para aproximar-se
dos grandes centros urbanos com altas taxas de crimes contra o patri-
mônio (Paixão, 1983).

Mas, quando os comparamos com dados atuais é que as especifici-
dades das três primeiras décadas de Belo Horizonte — mas também do
Rio de Janeiro e de São Paulo no mesmo período — (Sevcenko, 1983 e
1984 e Fausto, 1984) tornam-se mais evidentes.

Como foi mostrado, a principal questão policial desse período era a
desordem, muito mais que o crime. Essa situação se inverte nos dias de
hoje, como se pode ver pela comparação entre 1930 e 1992, mesmo
sabendo que em 1930 já se observa um crescimento dos crimes contra
a pessoa e contra o patrimônio.4

Tipos de crime em 1930 e 1929

semirCedsopiT 0391 2991
aossepaartnocsemirC )%31(591 )%23(673.61
oinômirtapoartnocsemirC )%42(453 )%25(162.62

esamitívmessemirC acilbúpmedroaartnoc )%36(419 )%61(682.8
LATOT )%001(364.1 )%001(329.05

Fontes: 1930 - Anuário Estatístico Policial e Criminal

1929 - Estatística Criminal 1992, Instituto de Criminologia.
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Através do exemplo de Belo Horizonte, discutimos um fenômeno tí-
pico das cidades modernas: a reunião de diferentes grupos sociais. A
convivência com o estranho fez prosperar nas cidades modernas um
ambiente de maior tolerância e liberdade individual, que pode ser me-
lhor percebido quando se compara a vida em uma metrópole com a de
uma pequena comunidade, como fez Simmel no texto “A Metrópole e a
Vida Mental” (1987).

No entanto, essa relação mais liberal com o diferente, ainda que não
desprovida de conflitos e tensões, base de toda vida social, não se dá
de forma automática. Antes, é o resultado de um processo de moderni-
zação e democratização das relações sociais urbanas.

No caso específico de Belo Horizonte, observa-se, no início, uma
estigmatização do grupo dos estrangeiros, rotulados como aventureiros
e turbulentos. Em seguida, observa-se o fenômeno da “nacionalização”
dos desviantes, devido à diminuição da participação dos estrangeiros
na população da cidade, mas também a uma mudança na percepção
deste grupo, fruto talvez de uma intensificação das interações sociais e
conseqüente transformação do estrangeiro em uma pessoa um pouco
mais familiar.

Ressalte-se também que a manutenção de uma ordem urbana e ci-
vilizada foi a preocupação primordial neste período, mais do que o com-
bate ao crime, como ocorre nos dias atuais.
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Vista aérea de Belo Horizonte em 1955. Em destaque a

Santa Casa de Misericórdia, no 1o plano, e o traçado da cidade.


